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(Comunicaçùes)

COMISS]O

ECUØ(Î)

10 de Julho de 1998

(98/C 217/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,7188ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,52277Ù

Marco alem}o 1,97459Ù

Dracma grega 327,976ÙÙÙ

Peseta espanhola 167,512ÙÙÙ

Franco francðs 6,61925Ù

Libra irlandesa 0,784506

Lira italiana 1946,10ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,22574Ù

Xelim austròaco 13,8922ÙÙ

Escudo portuguðs 201,987ÙÙÙ

Marca finlandesa 6,00087Ù

Coroa sueca 8,75834Ù

Libra esterlina 0,665055

Dölar dos Estados Unidos 1,08583Ù

Dölar canadiano 1,60552Ù

Iene japonðs 152,777ÙÙÙ

Franco suòço 1,66839Ù

Coroa norueguesa 8,36907Ù

Coroa islandesa 78,2887ÙÙ

Dölar australiano 1,76472Ù

Dölar neozelandðs 2,10678Ù

Rand sul-africano 6,91134Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.

Procedimento de utilizaç}o:

—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,

—Ùdar o seu pröprio número de telex,

—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a
seguir as cotaçùes do ecu,

—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1231 — IVO/Stockholm Energi)

(98/C 217/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 2 de Julho de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), com a
última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) no.  1310/97Ø(Ï), atrav~s da qual as
empresas Stockholms Stadshus AB («Stadshuset») e IVO Energi AB («IVO») adquirem, na
acepç}o do no.  1, alònea b), do artigo 3o.  do referido regulamento, o controlo conjunto de duas
empresas existentes, a Stockholm Energi AB («Stockholm Energi») e a Gullspång Kraft AB
(«Gullspång Kraft») mediante a transferðncia de acçùes.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙStadshuset: sociedade de controlo que consolida as actividades das empresas propriedades
do municòpio de Estocolmo; desenvolve actividades, por exemplo, nos sectores do aloja-
mento, abastecimento de energia e de `gua, administraç}o portu`ria e limpeza pública,

—ÙStockholm Energi: electricidade, aquecimento, refrigeraç}o e g`s,

—ÙIVO: opera principalmente atrav~s da sua filial Gullspång Kraft; electricidade, aquecimento
e sistemas de contagem de electricidade.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
no.  4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1231 — IVO/Stockholm Energi, para o seguinte en-
dereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).

(Ï)ÙJO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaç}o).
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DIPLOMAS, CERTIFICADOS E OUTROS TäTULOS DE FORMAÇ]O NO DOMäNIO DA
ARQUITECTURA QUE S]O OBJECTO DE UM RECONHECIMENTO MìTUO ENTRE

ESTADOS-MEMBROS

(98/C 217/03)

[Actualizaç}o da Comunicaç}o 96/CØ205/05 de 16 de Julho de 1996Ø(Î)]

^ apresentada a seguir a lista dos diplomas, certificados e outros tòtulos de formaç}o no domò-
nio da arquitectura, tal como foi estabelecida em conformidade com o artigo 7o.  da Directiva
85/384/CEE do Conselho, de 10 de Junho de 1985, relativa ao reconhecimento mútuo dos
diplomas, certificados e outros tòtulos do domònio da arquitectura, incluindo medidas destina-
das a facilitar o exercòcio efectivo do direito de estabelecimento e de livre prestaç}o de servi-
çosØ(Ï).

Os diplomas a seguir publicados s}o os que devem ser reconhecidos pelos Estados-membros da
CE aos alunos que iniciaram os seus estudos no domònio da arquitectura a partir do ano acad~-
mico de 1988/1989. Relativamente aos alunos cujo inòcio dos estudos no domònio da arquitec-
tura se verificou antes do ano acad~mico de 1988/1989, os diplomas a reconhecer s}o os men-
cionados:

—Ùno que diz respeito aos Estados-membros que n}o a Espanha e Portugal, no artigo 11o.  da
Directiva 85/384/CEE, de 10 de Junho de 1985Ø(Ð),

—Ùno que diz respeito { Espanha e a Portugal, no artigo 1o.  da Directiva 85/614/CEE, de
20 de Dezembro de 1985Ø(Ñ),

—Ùbem como, no que diz respeito unicamente a Portugal, no artigo 1o.  da Directiva
86/17/CEE, de 27 de Janeiro de 1986Ø(Ò) rectificada pela publicaç}o no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias L 87 de 2 de Abril de 1986.

Al~m disso, a Directiva 85/384/CEE prevð igualmente o reconhecimento de outros tòtulos no
domònio da arquitectura. Esses tòtulos s}o referidos nos artigos 5o. , 12o.  e 14o.  da referida direc-
tiva.

As actualizaçùes da presente lista ser}o publicadas periodicamente pela Comiss}o em conformi-
dade com o no.  2 do artigo 7o.  da mesma directiva.

(Î)ÙJO C 205 de 16.7.1996.

(Ï)ÙJO L 223 de 21.8.1985.

(Ð)ÙNo que diz respeito { @ustria, { Finl|ndia e { Su~cia os diplomas mencionados no artigo 11o.  da
directiva 85/384/CEE, tal como modificada pelo Acordo de Ades}o, podendo o inòcio dos estudos
verificar-se depois do ano acad~mico de 1988/89, mas antes do ano acad~mico 1998/99.

(Ñ)ÙJO L 376 de 31.12.1985.

(Ò)ÙJO L 27 de 1.2.1986.
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Paòs Designaç}o do diploma Organismo que atribui o diploma Certificado que acompanha o diploma

BELGIQUE/BELGIã Architecte — Architect ^coles nationales sup~rieures
d’architecture

Architecte — Architect Instituts sup~rieurs d’architec-
ture

Architect ^cole provinciale sup~rieure
d’architecture de Hasselt

Architecte — Architect Acad~mies royales des Beaux-
Arts

Architecte — Architect ^coles Saint-Luc

Ing~nieur civil — architecte Facult~s des sciences appli-
qu~es des universit~s

Facult~ polytechnique de
Mons

Architect — architecte Nationale hogescholen voor
architectuur

Architect — architecte Hogere-architectuur-instituten

Architect Provinciaal Hoger Instituut
voor Architectuur te Hasselt

Architect — Architecte Koninklijke Academies voor
Schone Kunsten

Architect — Architecte Sint-Lucasscholen

Burgerlijke ingenieur —
architect

Faculteiten Toegepaste Weten-
schappen van de Universiteiten

«Facult~ Polytechnique» van
Mons

DANMARK Arkitekt cand.arch. Kunstakademiets Arkitektskole
i København

Arkitektskolen i Århus

DEUTSCHLAND Diplom-Ingenieur,
Diplom-Ingenieur Universität

Universitäten (Architektur/
Hochbau)

Technischen Hochschulen
(Architektur/Hochbau)

Technischen Universitäten
(Architektur/Hochbau)

Universitäten-Gesamthoch-
schulen
(Architektur/Hochbau)

Hochschulen für bildende
Künste

Hochschulen für Künste

Diplom-Ingenieur,
Diplom-Ingenieur FH

Fachhochschulen
(Architektur/Hochbau)Ø(Î)

Universitäten-Gesamthoch-
schulen
(Architektur/Hochbau)
bei entsprechenden Fachhoch-
schulstudiengängen

ELLADA Dòplvma arxit~ktona — mhxa-
nikoý

—ÙEqnikö Metsöbio Poly-
texneòo (EMP), tmþma arxi-
tektönvn — mhxanik×n

Bebaòvsh poy xorhgeò to Texnikö
Epimelhtþrio Elládaw (TEE) kai h
opoòa epitr~pei thn áskhsh dra-
sthriotþtvn ston tom~a thw arxi-
tektonikþw—ÙAristot~leio Panepistþmio

Qessalonòkhw (APQ), tmþma
arxitektönvn — mhxanik×n
thw Polytexnikþw sxolþw
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Paòs Designaç}o do diploma Organismo que atribui o diploma Certificado que acompanha o diploma

ESPAïA Tòtulo oficial de arquitecto Rectores de las universidades
enumeradas a continuaciön:

Universidad polit~cnica de Ca-
taluýa, escuelas t~cnicas supe-
riores de arquitectura de Bar-
celona o del Vall�s

Universidad polit~cnica de
Madrid, escuela t~cnica supe-
rior de arquitectura de Madrid

Universidad polit~cnica de Las
Palmas, escuela t~cnica supe-
rior de arquitectura de Las
Palmas

Universidad polit~cnica de
Valencia, escuela t~cnica supe-
rior de arquitectura de Valen-
cia

Universidad de Sevilla, escuela
t~cnica superior de arquitec-
tura de Sevilla

Universidad de Valladolid,
escuela t~cnica superior de ar-
quitectura de Valladolid

Universidad de Santiago de
Compostela, escuela t~cnica
superior de arquitectura de A
Coruýa

Universidad del Paòs Vasco,
escuela t~cnica superior de ar-
quitectura de San Sebasti`n

Universidad de Navarra, es-
cuela t~cnica superior de ar-
quitectura de Pamplona

FRANCE Dipløme d’architecte DPLG,
y compris dans le cadre de
la formation professionnelle
continue et de la promotion
sociale

Le ministre charg~ de l’archi-
tecture

Dipløme d’architecte ESA ^cole sp~ciale d’architecture
de Paris

Dipløme d’architecte ENSAIS ^cole nationale sup~rieure des
arts et industries de Stras-
bourg, section architecture

IRELAND Degree of Bachelor of Archi-
tecture
(B.Arch.NUI)

National University of Ireland
to architecture graduates of
University College Dublin

Degree standard diploma in
architecture (Dip.Arch)

College of Technology, Bolton
Street, Dublin

Certificate of associateship
(ARIAI)

Royal Institute of Architects of
Ireland

Certificate of membership
(MRIAI)

Royal Institute of Architects of
Ireland
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Paòs Designaç}o do diploma Organismo que atribui o diploma Certificado que acompanha o diploma

ITALIA Laurea in architettura Universit{ di Camerino Diploma di abilitazione all’eser-
cizo indipendente della professi-
one, che viene rilasciato dal mi-
nistero della pubblica istruzione
dopo che il candidato ha soste-
nuto con esito positivo l’esame
di Stato davanti ad una commis-
sione competente

Universit{ di Chieti

Universit{ di Ferrara

Universit{ di Firenze

Universit{ di Genova

Universit{ di Napoli Federico
II

Universit{ di Napoli II

Universit{ di Palermo

Universit{ di Reggio Calabria

Universit{ di Roma
«La Sapienza»

Universit{ di Roma III

Politecnico di Bari

Politecnico di Milano

Politecnico di Torino

Istituto universitario di archi-
tettura di Venezia

NEDERLAND 1.ÙHet getuigschrift van het
met goed gevolg afgelegde
doctoraal examen van de
studierichting bouwkunde,
afstudeerrichting architec-
tuur

1.ÙTechnische Universiteit te
Delft

Verklaring van de Stichting
Bureau Architectenregister die
bevestigt dat de opleiding vol-
doet aan de normen van de arti-
kelen 3 en 4 van Richtlijn
85/384/EEG

2.ÙHet getuigschrift van het
met goed gevolg afgelegde
doctoraal examen van de
studierichting bouwkunde,
differentiatie architectuur
en urbanistiek

2.ÙTechnische Universiteit te
Eindhoven

3.ÙHet getuigschrift hoger be-
roepsonderwijs, op grond
van het met goed gevolg af-
gelegde examen verbonden
aan de opleiding van de
tweede fase voor beroepen
op het terrein van de archi-
tectuur, afgegeven door de
betrokken examencommis-
sies van respectievelijk:

—Ùde Amsterdamse Hoge-
school voor de Kunsten
te Amsterdam

—Ùde Hogeschool Rotter-
dam en omstreken te
Rotterdam

—Ùde Hogeschool Katho-
lieke Leergangen te Til-
burg

—Ùde Hogeschool voor de
Kunsten te Arnhem

—Ùde Rijkshogeschool Gro-
ningen te Groningen

—Ùde Hogeschool Maas-
tricht te Maastricht
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Paòs Designaç}o do diploma Organismo que atribui o diploma Certificado que acompanha o diploma

ÖSTERREICH Diplom-Ingenieur,
Dipl.-Ing.

Technische Universität Graz
(Erzherzog-Johann-Universi-
tät Graz)

Diplom-Ingenieur,
Dipl.-Ing.

Technische Universität Wien

Diplom-Ingenieur,
Dipl.-Ing.

Universität Innsbruck (Leo-
pold-Franzens-Universität
Innsbruck)

Magister der Architektur,
Magister architecturae,
Mag. Arch.

Hochschule für Angewandte
Kunst in Wien

Magister der Architektur,
Magister architecturae,
Mag. Arch.

Akademie der Bildenden Kün-
ste in Wien

Magister der Architektur,
Magister architecturae,
Mag. Arch.

Hochschule für künstlerische
und industrielle Gestaltung in
Linz

PORTUGAL Carta de curso de Licenciatura
em Arquitectura

Faculdade de Arquitectura
da Universidade T~cnica de
Lisboa

Faculdade de Arquitectura da
Universidade do Porto

Escola Superior Artòstica do
Porto

UNITED KINGDOM Diplomas in architecture Universities of Preceded in each case by either a
first degree in architecture awar-
ded (after training lasting at least
three years full-time or four
years part-timeØ(Ï) by one of the
named universities or colleges) or
by the Intermediate Examination
of the Architectural Association
or the Examination Part 1 of the
Royal Institute of British Archi-
tects

These diplomas, degrees and
examinations are to be accom-
panied in each case by a cer-
tificate issued by the Architect’s
Registration Board confir-
ming that the qualifications com-
ply with Directive 85/384/EEC
and are recognised by the Board
for admission to the Statutory
Register of Architects

Brighton

Cambridge

Central England in
Birmingham

De Montfort

East London

Edinburgh

Glasgow

Greenwich

Heriot-Watt

Huddersfield

Humberside

Kingston

Leeds Metropolitan

John Moores, Liverpool

London

Manchester Metropolitan

North London

Oxford Brookes

Plymouth

Portsmouth

Robert Gordon, Aberdeen

Sheffield

The South Bank

Westminster

The Canterbury College of
Art

The Glasgow school of Art
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Paòs Designaç}o do diploma Organismo que atribui o diploma Certificado que acompanha o diploma

UNITED KINGDOM
(cont.)

*ØDegrees in architecture *ØUniversities of

Bath

Belfast

Liverpool

Manchester

Newcastle

Nottingham

Wales

Dundee

Strathclyde

Glasgow

Final examination Architectural Association

Examination in architecture Royal College of Art

Examination Part 2 Royal Institute of British
Architects

(Î)ÙDiese Diplome sind je nach Dauer der durch sie abgeschlossenen Ausbildung gemäß Artikel 4 Absatz 1 Unterabsatz 1 oder 2 der Richtlinie
85/384/EWG anzuerkennen.

(Ï)ÙWhere the first degree is awarded after training lasting four years part-time, the subsequent training leading to an architectural qualification must last at
least three years, part-time or full-time.

N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1153 — Krauss-Maffei/Wegmann)

(98/C 217/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 19 de Junho de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto
completo da decis}o est` disponòvel apenas em alem}o e ser` tornado público depois de liberto
do sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na última p`gina),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CDE» da base de dados Celex, com o número de
documento 398M1153. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[tel. (352) 29Ø29-42455; fax (352) 29Ø29-42763].
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Actualizaç}o da lista das partes sujeitas a exame nos termos do Regulamento (CE) no.  88/97

(98/C 217/05)

O anexo I do Regulamento (CE) no.  88/97 da Comiss}o, de 20 de Janeiro de 1997, relativo {
autorizaç}o de isenç}o de certas partes de bicicletas origin`rias da República Popular da China
da extens}o instituòda pelo Regulamento (CE) no.  71/79 do direito anti-dumping instituòdo pelo
Regulamento (CEE) no.  2474/93Ø(Î), cont~m uma lista das partes cujos pedidos de autorizaç}o
de isenç}o do direito anti-dumping objecto de extens}o, instituòdo pelo Regulamento (CE)
no. 71/97Ø(Ï), est}o a ser examinados.

Informam-se a partes interessadas da recepç}o de outros pedidos de isenç}o nos termos do
artigo 3o.  do Regulamento (CE) no.  88/97, bem como dos pedidos que est}o a ser examinados
nesta fase. Na sequðncia destes pedidos, a suspens}o do direito objecto de extens}o produziu
efeitos tal como indicado na lista actualizada das partes sujeitas a exame.

Partes sujeitas a exame

Nome Cidade Paòs

Suspens}o nos
termos do

Regulamento
(CE) no.  88/97

Data de
produç}o de

efeitos

Cödigos
adicionais

Taric

FIB Srl I-60032 Castelplanio It`lia Artigo 5o. 18.7.1997 8327

Rabeneick GmbH D-26135 Oldenburg Alemanha Artigo 5o. 6.1.1998 8489

Planet’ Fun SA F-17180 Perigny França Artigo 5o. 12.2.1998 8767

Cyclopodilatiki SA G-54627 Thessaloniki Gr~cia Artigo 5o. 9.2.1998 8768

Cicli Regina di Romagna snc I-47023 Cesena (FO) It`lia Artigo 5o. 27.2.1998 8005

Pending Systems GmbH D-95679 Waldershof Alemanha Artigo 5o. 16.3.1998 8490

Thompson SA B-7860 Lessines B~lgica Artigo 5o. 22.4.1998 8491

Lew-Ways Ltd UK Cannock WS11 3NB Reino Unido Artigo 5o. 2.6.1998 8492

Aurora Srl I-31029 Vittorio Veneto (TV) It`lia Artigo 5o. 5.6.1998 8033

Bike Import Mayoral CB E-43850 Cambrils Espanha Artigo 5o. 9.6.1998 8295

Inter Bike LDA P-3840 Vagos Portugal Artigo 5o. 17.6.1998 8296

(Î)ÙJO L 17 de 21.1.1997, p. 17.

(Ï)ÙJO L 16 de 18.1.1997, p. 55.
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Números de referðncia das notificaçùes da exportaç}o de determinados produtos quòmicos
perigosos

As informaçùes que se seguem s}o publicadas em conformidade com o artigo 4o.  do Regulamento
(CEE) no.  2455/92 do ConselhoØ(Î)

(98/C 217/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

O Regulamento (CEE) no.  2455/92 introduziu um procedimento de notificaç}o da exportaç}o
de produtos quòmicos proibidos ou sujeitos a utilizaç}o restrita na Comunidade Europeia. A
primeira exportaç}o deste produto quòmico ou de um preparado que contenha este produto,
para um determinado paòs, poder` ser efectuada somente apös terem decorrido 30 dias da sua
notificaç}o. Cada notificaç}o dever` ter um número de referðncia e o mesmo número dever`
ser utilizado nas posteriores exportaçùes do mesmo produto quòmico da Comunidade Europeia
para o mesmo paòs terceiro.

Números de referðncia actuais

Nos termos do artigo 4o.  do regulamento, a Comiss}o deve publicar periodicamente uma lista
dos números de referðncia no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, especificando o pro-
duto quòmico em quest}o e o paòs terceiro de destino.

Segue a lista dos actuais números de referðncia relativos aos produtos quòmicos proibidos ou
sujeitos a rigorosas restriçùes e que foram exportados antes de 30 de Junho de 1998.

(Î)ÙJO L 251 de 29.8.1992, p. 13.

RESUMO DOS NìMEROS DE REFERâNCIA EM VIGOR PARA AS EXPORTAÇëES DE
PRODUTOS QUäMICOS

(COM EXCEPÇ]O DAS PREPARAÇëES)

Produto quòmico/Paòs importador Número de referðncia da exportaç}o

èxido mercúrico

@frica do sul EC/244-654-7/R1/ZA

Angola EC/244-654-7/R1/AO

Ar`bia Saudita EC/244-654-7/R1/SA

Argentina EC/244-654-7/R1/AR

Austr`liaØ(*) EC/244-654-7/R1/AU

Brasil EC/244-654-7/R1/BR

Chipre EC/244-654-7/R1/CY

Colømbia EC/244-654-7/R1/CO

Egipto EC/244-654-7/R1/EG

Emirados @rabes Unidos EC/244-654-7/R1/AE

Etiöpia EC/244-654-7/R1/ET

EUA EC/244-654-7/R1/US

Hong Kong EC/244-654-7/R1/HK

HungriaØ(*) EC/244-654-7/R1/HU
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Produto quòmico/Paòs importador Número de referðncia da exportaç}o

èxido mercúrico
(continuaç}o)

I~men EC/244-654-7/R1/YE

ändia EC/244-654-7/R1/IN

Ir}o EC/244-654-7/R1/IR

Israel EC/244-654-7/R1/IL

Lòbia EC/244-654-7/R1/LY

Jamaica EC/244-654-7/R1/JM

Mal`sia EC/244-654-7/R1/MY

Maldivas EC/244-654-7/R1/MV

Mianmar EC/244-654-7/R1/MM

Mongölia EC/244-654-7/R1/MN

Nova Zel|ndiaØ(*) EC/244-654-7/R1/NZ

Polönia EC/244-654-7/R1/PL

Qu~nia EC/244-654-7/R1/KE

República Checa EC/244-654-7/R1/CZ

República Unida da Tanz|niaØ(*) EC/244-654-7/R1/TZ

Suòça EC/244-654-7/R1/CH

Tail|ndia EC/244-654-7/R1/TH

Uganda EC/244-654-7/R1/UG

Venezuela EC/244-654-7/R1/VE

Cloreto mercuroso

Ar`bia Saudita EC/233-307-5/R1/SA

Argentina EC/233-307-5/R1/AR

Austr`liaØ(*) EC/233-307-5/R1/AU

Brasil EC/233-307-5/R1/BR

Camarùes EC/233-307-5/R1/CM

Chipre EC/233-307-5/R1/CY

Egipto EC/233-307-5/R1/EG

EUA EC/233-307-5/R1/US

HungriaØ(*) EC/233-307-5/R1/HU

ändia EC/233-307-5/R1/IN

Ir}o EC/233-307-5/R1/IR

Polönia EC/233-307-5/R1/PL

República Checa EC/233-307-5/R1/CZ

Rom~nia EC/233-307-5/R1/RO

SuòçaØ(*) EC/233-307-5/R1/CH

Tail|ndia EC/233-307-5/R1/TH

Venezuela EC/233-307-5/R1/VE

Compostos inorg|nicos de mercúrio

@frica do Sul EC/231-106-7a/R1/ZA

Angola EC/231-106-7a/R1/AO

Ar`bia Saudita EC/231-106-7a/R1/SA

Argentina EC/231-106-7a/R1/AR

Austr`liaØ(*) EC/231-106-7a/R1/AU

Bangladeche EC/231-106-7a/R1/BD

Brasil EC/231-106-7a/R1/BR

Canad` EC/231-106-7a/R1/CA

Chipre EC/231-106-7a/R1/CY
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Produto quòmico/Paòs importador Número de referðncia da exportaç}o

Compostos inorg|nicos de mercúrio
(continuaç}o)

Colømbia EC/231-106-7a/R1/CO

Comunidade da DominicaØ(*) EC/231-106-7a/R1/DM

Egipto EC/231-106-7a/R1/EG

Emirados @rabes Unidos EC/231-106-7a/R1/AE

Eritreia EC/231-106-7a/R1/ER

Eslov~nia EC/231-106-7a/R1/SI

Etiöpia EC/231-106-7a/R1/ET

EUA EC/231-106-7a/R1/US

Fiji EC/231-106-7a/R1/FJ

Gana EC/231-106-7a/R1/GH

Guiana EC/231-106-7a/R1/GY

Hong Kong EC/231-106-7a/R1/HK

HungriaØ(*) EC/231-106-7a/R1/HU

I~men EC/231-106-7a/R1/YE

ändia EC/231-106-7a/R1/IN

Ir}o EC/231-106-7a/R1/IR

Israel EC/231-106-7a/R1/IL

Lòbia EC/231-106-7a/R1/LY

Jamaica EC/231-106-7a/R1/JM

Mal`sia EC/231-106-7a/R1/MY

Mianmar EC/231-106-7a/R1/MM

Nig~ria EC/231-106-7a/R1/NG

Nova Zel|ndia EC/231-106-7a/R1/NZ

Peru EC/231-106-7a/R1/PE

Polönia EC/231-106-7a/R1/PL

Qu~nia EC/231-106-7a/R1/KE

República Unida da Tanz|niaØ(*) EC/231-106-7a/R1/TZ

República Dominicana EC/231-106-7a/R1/DO

Rom~nia EC/231-106-7a/R1/RO

Ruanda EC/231-106-7a/R1/RW

Seicheles EC/231-106-7a/R1/SC

Singapura EC/231-106-7a/R1/SG

Sri Lanca EC/231-106-7a/R1/LK

SuòçaØ(*) EC/231-106-7a/R1/CH

Tail|ndia EC/231-106-7a/R1/TH

Taiwan EC/231-106-7a/R1/TW

Trindade e TobagoØ(*) EC/231-106-7a/R1/TT

Uganda EC/231-106-7a/R1/UG

Venezuela EC/231-106-7a/R1/VE

Z|mbia EC/231-106-7a/R1/ZM

Zimbabu~ EC/231-106-7a/R1/ZW

Composto inorg|nico de mercúrio:
cloreto de mercúrio (II)

Afeganist}o EC/231-299-8/R2/AF

@frica do Sul EC/231-299-8/R2/ZA

Ar`bia Saudita EC/231-299-8/R2/SA

Argentina EC/231-299-8/R2/AR

Austr`liaØ(*) EC/231-299-8/R2/AU

Bangladeche EC/231-299-8/R2/BD

Brasil EC/231-299-8/R2/BR

Canad` EC/231-299-8/R2/CA
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Produto quòmico/Paòs importador Número de referðncia da exportaç}o

Composto inorg|nico de mercúrio:
cloreto de mercúrio (II)
(continuaç}o)

Chipre EC/231-299-8/R2/CY

Colømbia EC/231-299-8/R2/CO

Congo, República Democr`tica do EC/231-299-8/R2/ZR

Cro`cia EC/231-299-8/R2/HR

Egipto EC/231-299-8/R2/EG

Emirados @rabes Unidos EC/231-299-8/R2/AE

Eslov~nia EC/231-299-8/R2/SI

Etiöpia EC/231-299-8/R2/ET

EUA EC/231-299-8/R2/US

Federaç}o Russa EC/231-299-8/R2/RU

Gana EC/231-299-8/R2/GH

Granada EC/231-299-8/R2/GD

Guatemala EC/231-299-8/R2/GT

Hong Kong EC/231-299-8/R2/HK

HungriaØ(*) EC/231-299-8/R2/HU

I~men EC/231-299-8/R2/YE

ändia EC/231-299-8/R2/IN

Ir}o EC/231-299-8/R2/IR

Israel EC/231-299-8/R2/IL

Lòbia EC/231-299-8/R2/LY

Jamaica EC/231-299-8/R2/JM

Jap}o EC/231-299-8/R2/JP

Madag`scar EC/231-299-8/R2/MG

Mal`siaØ(*) EC/231-299-8/R2/MY

Mianmar EC/231-299-8/R2/MM

Nig~ria EC/231-299-8/R2/NG

Nova Zel|ndia EC/231-299-8/R2/NZ

Peru EC/231-299-8/R2/PE

Polönia EC/231-299-8/R2/PL

Qu~nia EC/231-299-8/R2/KE

Ruanda EC/231-299-8/R2/RW

Serra Leoa EC/231-299-8/R2/SL

Singapura EC/231-299-8/R2/SG

Sri Lanca EC/231-299-8/R2/LK

SuòçaØ(*) EC/231-299-8/R2/CH

Suriname EC/231-299-8/R2/SR

Tail|ndia EC/231-299-8/R2/TH

Trindade e TobagoØ(*) EC/231-299-8/R2/TT

Uganda EC/231-299-8/R2/UG

Venezuela EC/231-299-8/R2/VE

Zimbabu~ EC/231-299-8/R2/ZW

Compostos alquòlicos de mercúrio

@frica do sul EC/200-210-4a/R1/ZA

Austr`liaØ(*) EC/200-210-4a/R1/AU

Brasil EC/200-210-4a/R1/BR

Canad` EC/200-210-4a/R1/CA

Colømbia EC/200-210-4a/R1/CO

Emirados @rabes Unidos EC/200-210-4a/R1/AE

EUA EC/200-210-4a/R1/US
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Produto quòmico/Paòs importador Número de referðncia da exportaç}o

Compostos alquòlicos de mercúrio
(continuaç}o)

Hong Kong EC/200-210-4a/R1/HK

HungriaØ(*) EC/200-210-4a/R1/HU

ändiaØ(**) EC/200-210-4a/R1/IN

Ir}o EC/200-210-4a/R1/IR

Israel EC/200-210-4a/R1/IL

Jamaica EC/200-210-4a/R1/JM

Jap}o EC/200-210-4a/R1/JP

Mal`siaØ(*) EC/200-210-4a/R1/MY

Nova Zel|ndiaØ(*) EC/200-210-4a/R1/NZ

Peru EC/200-210-4a/R1/PE

Polönia EC/200-210-4a/R1/PL

Seicheles EC/200-210-4a/R1/SC

Singapura EC/200-210-4a/R1/SG

SuòçaØ(*) EC/200-210-4a/R1/CH

Tail|ndia EC/200-210-4a/R1/TH

Taiwan EC/200-210-4a/R1/TW

Trindade e TobagoØ(*) EC/200-210-4a/R1/TT

Venezuela EC/200-210-4a/R1/VE

Compostos alcoxialquòlicos e aròlicos de mercúrio

Afeganist}o EC/200-530-4a/R1/AF

@frica do Sul EC/200-530-4a/R1/ZA

Angola EC/200-530-4a/R1/AO

Ar`bia Saudita EC/200-530-4a/R1/SA

Argentina EC/200-530-4a/R1/AR

Austr`liaØ(*) EC/200-530-4a/R1/AU

Brasil EC/200-530-4a/R1/BR

Camarùes EC/200-530-4a/R1/CM

Canad` EC/200-530-4a/R1/CA

Emirados @rabes Unidos EC/200-530-4a/R1/AE

Etiöpia EC/200-530-4a/R1/ET

EUA EC/200-530-4a/R1/US

Gana EC/200-530-4a/R1/GH

Guiana EC/200-530-4a/R1/GY

HungriaØ(*) EC/200-530-4a/R1/HU

ändiaØ(**) EC/200-530-4a/R1/IN

Ir}o EC/200-530-4a/R1/IR

Israel EC/200-530-4a/R1/IL

Jap}o EC/200-530-4a/R1/JP

Nova Zel|ndiaØ(*) EC/200-530-4a/R1/NZ

Peru EC/200-530-4a/R1/PE

Polönia EC/200-530-4a/R1/PL

Qu~nia EC/200-530-4a/R1/KE

Serra Leoa EC/200-530-4a/R1/SL

Singapura EC/200-530-4a/R1/SG

Taiwan EC/200-530-4a/R1/TW

Composto alcoxialquòlico e aròlico de mercúrio:
acetato de fenilmercúrio

@frica do Sul EC/200-532-5/R1/ZA

Argentina EC/200-532-5/R1/AR
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Produto quòmico/Paòs importador Número de referðncia da exportaç}o

Composto alcoxialquòlico e aròlico de mercúrio:
acetato de fenilmercúrio
(continuaç}o)

Austr`liaØ(*) EC/200-532-5/R1/AU

Canad` EC/200-532-5/R1/CA

EUA EC/200-532-5/R1/US

Nig~ria EC/200-532-5/R1/NG

SuòçaØ(*) EC/200-532-5/R1/CH

Composto alcoxialquòlico e aròlico de mercúrio:
nitrato de fenilmercúrio

@frica do Sul EC/200-242-9/R1/ZA

Hexaclorobenzeno

EUA EC/204-273-9/R2/US

Federaç}o Russa EC/204-273-9/R2/RU

Toxafeno

Colømbia EC/232-283-3/R2/CO

Israel EC/232-283-3/R2/IL

Bifenilos polibromados (PBB)

ändia EC/237-137-2a/IN

Israel EC/237-137-2a/IL

República da Coreia EC/237-137-2a/KR

Singapura EC/237-137-2a/SG

1,2-Dibromoetano

@frica do Sul EC/203-444-5/ZA

Austr`lia EC/203-444-5/AU

Eslov~nia EC/203-444-5/SI

Hong Kong EC/203-444-5/HK

Israel EC/203-444-5/IL

Suòça EC/203-444-5/CH

Taiwan EC/203-444-5/TW

1,2-Dicloroetano

@frica do Sul EC/203-458-1/ZA

Angola EC/203-458-1/AO

Ar`bia Saudita EC/203-458-1/SA

Arg~lia EC/203-458-1/DZ

Argentina EC/203-458-1/AR

Austr`lia EC/203-458-1/AU

Bangladeche EC/203-458-1/BD

Brasil EC/203-458-1/BR

Chile EC/203-458-1/CL

Colømbia EC/203-458-1/CO
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Produto quòmico/Paòs importador Número de referðncia da exportaç}o

1,2-Dicloroetano
(continuaç}o)

Cro`cia EC/203-458-1/HR

Equador EC/203-458-1/EC

Egipto EC/203-458-1/EG

Emirados @rabes Unidos EC/203-458-1/AE

Eslov`quia EC/203-458-1/SK

Eslov~nia EC/203-458-1/SI

Etiöpia EC/203-458-1/ET

EUA EC/203-458-1/US

Filipinas EC/203-458-1/PH

Gana EC/203-458-1/GH

Guatemala EC/203-458-1/GT

Hong Kong EC/203-458-1/HK

Hungria EC/203-458-1/HU

ändia EC/203-458-1/IN

Indon~sia EC/203-458-1/ID

Ir}o EC/203-458-1/IR

Israel EC/203-458-1/IL

Lòbia EC/203-458-1/LY

Jamaica EC/203-458-1/JM

Jap}o EC/203-458-1/JP

Kuwait EC/203-458-1/KW

Macedönia EC/203-458-1/ME

Mal`sia EC/203-458-1/MY

Maldivas EC/203-458-1/MV

Malta EC/203-458-1/MT

Marrocos EC/203-458-1/MA

Mauròcia EC/203-458-1/MU

Mianmar EC/203-458-1/MM

Nig~ria EC/203-458-1/NG

Nova Zel|ndia EC/203-458-1/NZ

Om} EC/203-458-1/OM

Paquist}o EC/203-458-1/PK

Polönia EC/203-458-1/PL

República @rabe Sòria EC/203-458-1/SY

República Checa EC/203-458-1/CZ

República da Coreia EC/203-458-1/KR

República Unida da Tanz|nia EC/203-458-1/TZ

Rom~nia EC/203-458-1/RO

Santa Lúcia EC/203-458-1/LC

Seicheles EC/203-458-1/SC

Singapura EC/203-458-1/SG

Sri Lanca EC/203-458-1/LK

Suòça EC/203-458-1/CH

Tail|ndia EC/203-458-1/TH

Taiwan EC/203-458-1/TW

Trindade e Tobago EC/203-458-1/TT

Turquia EC/203-458-1/TR

Venezuela EC/203-458-1/VE

Vietname EC/203-458-1/VN

Z|mbia EC/203-458-1/ZM

Pentaclorofenol e respectivos sais e ~steres

Suòça EC/201-778-6a/CH
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Produto quòmico/Paòs importador Número de referðncia da exportaç}o

èxido de etileno

@frica do Sul EC/200-849-9/ZA

Egipto EC/200-849-9/EG

Emiratos @rabes Unidos EC/200-849-9/AE

Eslov~nia EC/200-849-9/SI

Hong Kong EC/200-849-9/HK

Indon~sia EC/200-849-9/ID

Mal`sia EC/200-849-9/MY

Singapura EC/200-849-9/SG

Suòça EC/200-849-9/CH

Tail|ndia EC/200-849-9/TH

Turquia EC/200-849-9/TR

Dinosebe

Suòça EC/201-861-7/CH

Dicofol com menos de 78Ø% de p,pü-dicofol ou mais
de 1Ùg/kg de DDT e derivados do DDT

Argentina EC/204-082-0/AR

Brasil EC/204-082-0/BR

Chipre EC/204-082-0/CY

ändia EC/204-082-0/IN

Israel EC/204-082-0/IL

Jord|nia EC/204-082-0/JO

M~xico EC/204-082-0/MX

Tail|ndia EC/204-082-0/TH

Turquia EC/204-082-0/TR

(*) Este paòs assinalou uma decis}o PIC, que cont~m restriçùes { importaç}o das subst|ncias em conformidade com o
uso previsto. Ver a circular PIC VII, Julho de 1997, e respectiva actualizaç}o, Janeiro de 1998.

(**)ÙEste paòs assinalou uma decis}o PIC, relativa a um produto quòmico especòfico incluòdo neste grupo. Ver a circular
PIC VII, Julho de 1997.

RESUMO DOS NìMEROS DE REFERâNCIA EM VIGOR PARA AS EXPORTAÇëES DE

PREPARAÇëES

Os números de referðncia que seguem s}o listados de acordo com a classificaç}oØ(Î) e resulta
suspenso o uso dos nomes dos preparados; nos casos em que n}o esteja disponòvel alguma
classificaç}o, deve-se indicar o nome do preparado.

Deve-se ter presente que a classificaç}o relativa aos preparados listados refere-se somete aos
Export Reference Numbers correspondentes a tais preparados e n}o se aplica automaticamente
a outros preparados.

A classificaç}o tem como base as informaçùes fornecidas exclusivamente pelo exportador e n}o
pela Comiss}o.

(Î)ÙVer Directiva 67/548/CEE.
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Classificaç}o/Paòs de importaç}o Número de referðncia da exportaç}o

Preparados que contðm compostos inorg|nicos de
mercúrio

T+;R26/27/28ÚR33ÚC;R35

Colømbia EC/231-106-7a/P2/R1/CO

HungriaØ(*) EC/231-106-7a/P2/R1/HU

T+;R26/27/28ÚR33ÚC;R34

Colømbia EC/231-106-7a/P1/R1/CO

T+;R26/27/28ÚR33

Angola EC/231-106-7a/P1/R1/AO

Ar`bia Saudita EC/231-106-7a/P1/R1/SA

Austr`liaØ(*) EC/231-106-7a/P1/R1/AU

Brasil EC/231-106-7a/P1/R1/BR

Chipre EC/231-106-7a/P1/R1/CY

Egipto EC/231-106-7a/P1/R1/EG

Emiratos @rabes Unidos EC/231-106-7a/P2/R1/AE

Etiöpia EC/231-106-7a/P1/R1/ET

Gana EC/231-106-7a/P1/R1/GH

Hong Kong EC/231-106-7a/P2/R1/HK

I~men EC/231-106-7a/P1/R1/YE

Israel EC/231-106-7a/P2/R1/IL

Lòbia EC/231-106-7a/P1/R1/LY

Mianmar EC/231-106-7a/P1/R1/MM

Rom~nia EC/231-106-7a/P2/R1/RO

Serra Leoa EC/231-106-7a/P1/R1/SL

Singapura EC/231-106-7a/P1/R1/SG

Sri Lanca EC/231-106-7a/P1/R1/LK

SuòçaØ(*) EC/231-106-7a/P3/R1/CH

Tanz|niaØ(*) EC/231-106-7a/P1/R1/TZ

Uganda EC/231-106-7a/P1/R1/UG

T+;R26/27/28ÚR33ÚXi;R37/38ÚR10

Argentina EC/231-106-7a/P1/R1/AR

Egipto EC/231-106-7a/P2/R1/EG

Jap}o EC/231-106-7a/P1/R1/JP

República Checa EC/231-106-7a/P1/R1/CZ

Tail|ndia EC/231-106-7a/P2/R1/TH

T;R23/24/25ÚR33ÚC;R35

Eslov~nia EC/231-106-7a/P1/R1/SI

Polönia EC/231-106-7a/P1/R1/PL

Litu|nia EC/231-106-7a/P2/R1/LT

SuòçaØ(*) EC/231-106-7a/P2/R1/CH

Xn;R20/21/22ÚR33

@frica do Sul EC/231-106-7a/P1/R1/ZA

Austr`liaØ(*) EC/231-106-7a/P2/R1/AU

Bangladeche EC/231-106-7a/P2/R1/BD

Emiratos @rabes Unidos EC/231-106-7a/P1/R1/AE

Hong Kong EC/231-106-7a/P1/R1/HK

HungriaØ(*) EC/231-106-7a/P1/R1/HU

ändia EC/231-106-7a/P1/R1/IN
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Classificaç}o/Paòs de importaç}o Número de referðncia da exportaç}o

Xn;R20/21/22ÚR33
(continuaç}o)

Israel EC/231-106-7a/P1/R1/IL

Mal`siaØ(*) EC/231-106-7a/P1/R1/MY

Nova Zel|ndiaØ(*) EC/231-106-7a/P1/R1/NZ

Seicheles EC/231-106-7a/P1/R1/SC

Singapura EC/231-106-7a/P1/R1/SG

SuòçaØ(*) EC/231-106-7a/P1/R1/CH

Tail|ndia EC/231-106-7a/P1/R1/TH

Taiwan EC/231-106-7a/P1/R1/TW

Preparados que contðm compostos inorg|nicos de
mercúrio + öxido mercúrico

T+;R26/27/28ÚR33

Austr`liaØ(*) EC/231-106-7a/P3/R1/AU

Preparados que contðm composto inorg|nico de
mercúrio: cloreto de mercúrio (II)

T+;R28ÚC;R34ÚT;R48/24/25

Eslov~nia EC/231-299-8/P1/R2/SI

HungriaØ(*) EC/231-299-8/P1/R2/HU

Rom~nia EC/231-299-8/P1/R2/RO

SuòçaØ(*) EC/231-299-8/P1/R2/CH

Tail|ndia EC/231-299-8/P1/R2/TH

T;R23/24/25ÚC;R34

Colømbia EC/231-299-8/P1/R2/CO

Preparados que contðm compostos alquòlicos de
mercúrio

T+;R26/27/28ÚR33ÚR10

Ar`bia Saudita EC/200-210-4a/P1/R1/SA

Egipto EC/200-210-4a/P1/R1/EG

Mianmar EC/200-210-4a/P1/R1/MM

Nig~ria EC/200-210-4a/P1/R1/NG

Preparados que contðm compostos alcoxialquòlicos e
aròlicos de mercúrio

T+;R26/27/28ÚR33ÚR10

Ar`bia Saudita EC/200-530-4a/P1/R1/SA

Camboja EC/200-530-4a/P1/R1/KH

Costa do Marfim EC/200-530-4a/P1/R1/CI

Mal`siaØ(*) EC/200-530-4a/P1/R1/MY

Tail|ndia EC/200-530-4a/P1/R1/TH

Trindade e TobagoØ(*) EC/200-530-4a/P1/R1/TT

Venezuela EC/200-530-4a/P1/R1/VE

«Falisan-Universal-Feuchtbeize»

Alb|nia EC/200-530-4a/P1/R1/AL
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Classificaç}o/Paòs de importaç}o Número de referðncia da exportaç}o

Preparados que contðm clordano

T;R23/24/25ÚXi;R36/38ÚCarc.Cat.3;R40

Sri LancaØ(*) EC/200/349-0/P1/R1/LK

Xn;R21/22ÚCarc.Cat.3;R40ÚN;R50/53

Om}Ø(*) EC/200-349-0/P1/R1/OM

Preparados que contðm heptacloro

T;R23/24/25ÚCarc.Cat.3;R40

Bangladeche EC/200-962-3/P1/R1/BD

Qu~nia EC/200-962-3/P1/R1/KE

Preparados que contðm öxido de etileno

F+;R12ÚCarc.Cat.2;R45ÚMuta.Cat.2;R46
T;R23ÚXi;R36/37/38

Ar`bia Saudita EC/200-849-9/P1/SA

Chipre EC/200-849-9/P1/CY

Cuba EC/200-849-9/P1/CU

Hong Kong EC/200-849-9/P1/HK

Nig~ria EC/200-849-9/P1/NG

Paquist}o EC/200-849-9/P1/PK

Preparados que contðm dinosebe

R44ÚT;R24/25ÚRepr.Cat.2;R61
Repr.Cat.3;R62ÚXn;R36ÚN;R50ÚR10

Canad` EC/201-861-7/P1/CA

Suòça EC/201-861-7/P2/CH

R44ÚT;R24/25ÚRepr.Cat.2;R61
Repr.Cat.3;R62ÚXn;R36ÚN;R50

Suòça EC/201-861-7/P1/CH

Preparados que contðm dicofol com menos de 78Ø%
p,pü-dicofol ou mais de 1Ùg/kg de DDT e derivados do
DDT

Xn;R20/21/22ÚR10

Indon~sia EC/204-082-0/P1/ID

Paquist}o EC/204-082-0/P1/PK

Xn;R20/21/22

Marrocos EC/204-082-0/P1/MA

(*)ÙEste paòs assinalou uma decis}o PIC, que cont~m restriçùes { importaç}o das subst|ncias em conformidade com o uso
previsto. Ver a circular PIC VII, Julho de 1997, e respectiva actualizaç}o, Janeiro de 1998.
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II

(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Directiva 97/12/CE,
de 17 de Março de 1997, que altera e actualiza a Directiva 64/432/CEE relativa a problemas de
fiscalizaç}o sanit`ria em mat~ria de com~rcio intracomunit`rio de animais das esp~cies bovina e

suòna

(98/C 217/07)

COM(1998) 338 final — 98/0194(COD)

(Apresentada pela Comiss}o em 2 de Junho de 1998)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA

UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia, e, nomeadamente, os seus artigos 43o.  e 100o.A,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
Social,

Decidindo de acordo com o procedimento previsto no
artigo 189o.B do Tratado,

Considerando que as regras relativas ao com~rcio de ani-
mais das esp~cies bovina e suòna tðm implicaçùes relativa-
mente { protecç}o da saúde pública e da sanidade animal
a ao funcionamento do mercado interno, pelo que a base
juròdica deve ser constituòda pelos artigos 100o.A e 43o.  do
Tratado;

Considerando que a adopç}o da Directiva 97/12/CE, de
17 de Março de 1997, que altera e actualiza a Directiva
64/432/CEE relativa a problemas de fiscalizaç}o sanit`-
ria em mat~ria de com~rcio intracomunit`rio de animais
das esp~cies bovina e suònaØ(Î), proporcionou uma me-
lhor base juròdica para implementaç}o de medidas de
prevenç}o da disseminaç}o de doenças veterin`rias atra-
v~s do com~rcio de bovinos e suònos vivos;

Considerando que do disposto na Directiva 97/12/CE
do Conselho inclui requisitos especiais com vista a uma
nova adaptaç}o dos crit~rios de definiç}o da situaç}o sa-
nit`ria das populaçùes animais, a nòvel dos efectivos, da

(Î)ÙJO L 109 de 25.4.1997, p. 1.

regi}o e dos Estados-membros, no que respeita { tuber-
culose bovina, { brucelose bovina e { leucose bovina en-
zoötica; que a actualizaç}o destes crit~rios, baseada na
proposta apresentada ao Conselho antes de Julho de
1997, deve ser decidida at~ 1 de Janeiro de 1998;

Considerando que a an`lise efectuada pelo Conselho dos
m~todos diagnösticos importantes para a implementaç}o
de programas eficazes de vigil|ncia e monitorizaç}o da
tuberculose bovina, da brucelose bovina e da leucose bo-
vina enzoötica envolveu o estudo aprofundado dos m~-
todos de exames laboratoriais e conduziu a deliberaçùes
morosas;

Considerando que, neste domònio, as alteraçùes necess`-
rias com vista a programas actualizados de monitoriza-
ç}o e vigil|ncia n}o podem ser implementadas a curto
prazo;

Considerando que, face a esta situaç}o, ~ necess`rio alte-
rar a Directiva 97/12/CE, nomeadamente no que res-
peita ao prazo de que os Estados-membros dispùem para
transpor e introduzir novas regras de monitorizaç}o e vi-
gil|ncia destas doenças:

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1o.

O artigo 1o.  da Directiva 97/12/CE passa a ter seguinte
redacç}o:

«Artigo 1o.

A partir de 1 de Julho de 1998, o articulado, e, a
partir de 1 de Janeiro de 1999, os anexos, da Direc-
tiva 64/432/CEE, s}o substituòdos pelo texto que
consta do anexo { presente directiva.»
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Artigo 2o.

1.ÚÙOs Estados-membros por}o em vigor as disposiçùes
legislativas, regulamentares e administrativas necess`rias
para dar cumprimento { presente directiva o mais tardar
em 1 de Julho de 1998. Do facto informar}o imediata-
mente a Comiss}o.

Quando os Estados-membros adoptarem tais disposiçùes,
estas dever}o incluir uma referðncia { presente directiva
ou ser acompanhadas dessa referðncia aquando da sua
publicaç}o oficial. As modalidades dessa referðncia ser}o
adoptadas pelos Estados-membros.

2.ÚÙOs Estados-membros devem comunicar { Comiss}o
os textos das disposiçùes de direito nacional que adop-
tem no domònio regulado pela presente directiva.

Artigo 3o.

A presente directiva ~ aplic`vel a partir do dia da sua
publicaç}o no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 4o.

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.
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III

(Informaçùes)

COMISS]O

Exploraç}o de serviços a~reos regulares

Concurso lançado pela França nos termos do no. 1, alònea d), do artigo 4o.  do Regulamento
(CEE) no. 2408/92 do Conselho para a exploraç}o de serviços a~reos regulares entre Bergerac

(Roumani�re) e Paris (Orly)

(98/C 217/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. Introduç}o

Em aplicaç}o do disposto no no. 1, alònea a), do artigo 4o.
do Regulamento (CEE) no. 2408/92 de 27.Ø7.Ø1992, rela-
tivo ao acesso das transportadoras a~reas comunit`rias {s
rotas a~reas intracomunit`rias, a França decidiu impor
obrigaçùes de serviço público aos serviços a~reos regula-
res explorados entre Bergerac (Roumani�re) e Paris
(Orly). As normas exigidas para essas obrigaçùes de ser-
viço público foram publicadas no Jornal Oficial das Co-
munidades Europeias C 215 de 10.Ø7.Ø1998.

Dado que nenhuma transportadora a~rea ter` iniciado
ou estar` prestes a iniciar em 7.Ø9.Ø1998 a exploraç}o de
serviços a~reos regulares entre Bergerac (Roumani�re) e
Paris (Orly) de acordo com as obrigaçùes de serviço pú-
blico impostas e sem pedir compensaç}o, a França deci-
diu, no |mbito do procedimento previsto no no. 1, alònea
d), do artigo 4o.  desse mesmo regulamento, limitar o
acesso a uma única transportadora e conceder, na se-
quðncia de um concurso público, o direito de explorar
esses serviços a partir de 7.Ø10.Ø1998.

2. Objecto do concurso

Oferta, a partir de 7.Ø10.Ø1998, de serviços a~reos regula-
res entre Bergerac (Roumani�re) e Paris (Orly), em con-
formidade com as obrigaçùes de serviço público impostas
a essa rota, publicadas no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias C 215 de 10.Ø7.Ø1998.

3. Participaç}o no concurso

A participaç}o est` aberta a todas as transportadoras ti-
tulares de uma licença de exploraç}o v`lida emitida por
um Estado-membro nos termos do Regulamento (CEE)
no. 2407/92 do Conselho, de 23.Ø7.Ø1992, relativo { con-
cess}o de licenças {s transportadoras a~reas.

4. Procedimento do concurso

O presente concurso est` sujeito ao disposto no no. 1, alò-
neas d), e), f), g), h) e i) do artigo 4o.  do Regulamento
(CEE) no. 2408/92.

5. Documentaç}o do concurso

A documentaç}o completa do concurso, que inclui o re-
gulamento especòfico do concurso e a convenç}o de de-
legaç}o de serviço público, bem como o seu anexo t~c-
nico (texto das obrigaçùes de serviço público publicadas
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias), pode ser
obtida gratuitamente nos seguintes endereços:

Syndicat mixte air Dordogne, Høtel du D~partement, 2,
rue Paul Louis Courrier, F-24019 P~rigueux Cedex, tel.
5Ø53Ø02Ø20Ø51, telefax 5Ø53Ø03Ø46Ø54;

Chambre de commerce et d’industrie de Bergerac, 18,
boulevard Maine de Biran, F-24100 Bergerac, tel.
5Ø53Ø63Ø81Ø81, telefax 5Ø53Ø37Ø33Ø30.

6. Compensac}o financeira

As propostas apresentadas pelos concorrentes devem
mencionar explicitamente o montante pretendido a tòtulo
de compensaç}o para a exploraç}o do serviço durante
trðs anos a contar da data de inòcio da exploraç}o pre-
vista (com uma discriminaç}o anual). O montante exacto
da compensaç}o finalmente concedida ser` determinado
anualmente «ex-post», em funç}o das despesas e das re-
ceitas efectivamente produzidas pelo serviço, no limite
do montante que figura na proposta. Esse limite m`ximo
apenas pode ser revisto em caso de modificaç}o imprevi-
sòvel das condiçùes de exploraç}o.

Os pagamentos anuais s}o feitos sob a forma de adianta-
mentos e de um saldo de regularizaç}o. O pagamento do
saldo de regularizaç}o apenas se efectuar` apös aprova-
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ç}o das contas da transportadora para a rota considerada
e verificaç}o da execuç}o do serviço nas condiçùes pre-
vistas no ponto 8 a seguir.

No caso de rescis}o do contrato antes do seu termo nor-
mal, aplicam-se o mais rapidamente possòvel as disposi-
çùes do ponto 8 a fim de permitir o pagamento { trans-
portadora do saldo da compensaç}o financeira que lhe ~
devido, sendo o limite m`ximo indicado no primeiro pa-
r`grafo, se for caso disso, reduzido proporcionalmente {
duraç}o real da exploraç}o.

7. Duraç}o do contrato

A duraç}o do contrato (convenç}o de delegaç}o de ser-
viço público) ~ de trðs anos a contar da data prevista
para o inòcio da exploraç}o dos serviços a~reos mencio-
nada no ponto 2 do presente concurso.

8.ÙVerificaç}o da execuç}o do serviço e das contas da
transportadora

A execuç}o do serviço e a contabilidade analòtica da
transportadora para a rota considerada ser}o objecto de,
pelo menos, um exame anual, em concertaç}o com a
transportadora.

9. Rescis}o/pr~-aviso

O contrato apenas pode ser rescindido por uma ou outra
das partes signat`rias antes do termo normal da validade
do contrato desde que se observe um pr~-aviso de seis
meses. No caso de n}o respeito pela transportadora de
uma obrigaç}o de serviço público, a transportadora ~
considerada como tendo rescindido o contrato sem pr~-
-aviso se n}o tiver retomado o serviço em conformidade
com as obrigaçùes de serviço público no prazo de um
mðs apös ter sido notificada a cumprir.

10. Sançùes

O n}o respeito pela transportadora do prazo de pr~-
-aviso mencionado no ponto 9 ~ sancionado. Essa sanç}o
~ calculada aplicando um coeficiente multiplicador de
trðs ao d~fice mensal m~dio verificado no ano anterior
ou, na falta deste, ao montante mensal m~dio da com-
pensaç}o exigida para o primeiro ano da exploraç}o,
multiplicado pelo número de meses de carðncia.

No caso de rescis}o do contrato por n}o execuç}o das
obrigaçùes de serviço público, ser` aplicada { transporta-
dora a sanç}o mencionada no par`grafo anterior, com
um número de meses de carðncia fixado em 6.

11. Apresentaç}o das propostas

As propostas devem ser enviadas pelo correio, por carta
registada com aviso de recepç}o, fazendo f~ o carimbo
do correio, ou entregues directamente contra recibo, o
mais cedo um mðs e o mais tardar cinco semanas a con-
tar da data da publicaç}o do presente concurso no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, antes das 17.00 horas
(hora local), na seguinte morada:

Syndicat mixte Air Dordogne, Høtel du D~partement, 2,
rue Paul Louis Courrier, F-24019 P~rigueux Cedex.

12. Validade do concurso

A validade do presente concurso est`, em conformidade
com a primeira frase do no. 1, alònea d), do artigo 4o.  do
Regulamento (CEE) no. 2408/92, sujeita { condiç}o de
nenhuma transportadora a~rea comunit`ria apresentar,
antes de 7.Ø9.Ø1998, um programa de exploraç}o da rota
em quest}o a partir de 7.Ø10.Ø1998 em conformidade com
as obrigaçùes de serviço público impostas sem receber
qualquer compensaç}o financeira.

C 217/24 11.7.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT


	Índice
	ECU
	Notificação prévia de uma operação de concentração (Processo IV/M.1231 — IVO/Stockholm Energi) (1)
	Diplomas, certificados e outros títulos de formação no domínio da arquitectura que são objecto de um reconhecimento mútuo entre Estados-membros
	Não oposição a uma operação de concentração notificada (Processo IV/M.1153 — Krauss-Maffei/Wegmann) (1)
	Actualização da lista das partes sujeitas a exame nos termos do Regulamento (CE) n 88/97
	Números de referência das notificações da exportação de determinados produtos químicos perigosos — As informações que se seguem são publicadas em conformidade com o artigo 4 do Regulamento (CEE) n 2455/92 do Conselho (1)
	Proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Directiva 97/12/CE, de 17 de Março de 1997, que altera e actualiza a Directiva 64/432/CEE relativa a problemas de fiscalização sanitária em matéria de comércio intracomunitário de animais das espécies bovina e suína
	Exploração de serviços aéreos regulares — Concurso lançado pela França nos termos do n 1, alínea d), do artigo 4 do Regulamento (CEE) n 2408/92 do Conselho para a exploração de serviços aéreos regulares entre Bergerac (Roumanière) e Paris (Orly) (1)

